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PARECER Nº 1161/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0132/10.  
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que 
objetiva restringir o uso de telefone móvel no interior das agências bancárias e 
postos bancários, bem como nas áreas destinadas aos caixas eletrônicos e de 
similares no Município de São Paulo.  
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos.  
Em relação à matéria, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 
idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.  
Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, “não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato.” (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.)  
Denota-se claramente, por outro lado, uma das formas de manifestação do poder 
de polícia administrativa do Município, que confere a possibilidade de limitar e 
disciplinar direito, interesse ou liberdade, em razão de interesse público 
concernente à segurança e ao exercício de atividades econômicas, e cuja definição 
legal encontra-se no art. 78, do Código Tributário Nacional:  
Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos. (grifamos)  
Hely Lopes Meirelles, ao lecionar sobre a polícia administrativa, na modalidade 
polícia das atividades urbanas em geral, ensina que tal poder é inerente ao 
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, 
higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem 
consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas 
sanções como legítima expressão do interesse local. (In, Direito Municipal 
Brasileiro, 16ª edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516.)  
Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia 
administrativa se desdobra em uma competência legislativa e uma competência 
administrativa, como entende, também, Marçal Justen Filho, nesses termos:  
O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar 
essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que 
a característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição 
de deveres e obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a 
estrutura essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração 
Pública competência para promover a sua concretização. (In, Curso de Direito 
Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469)  
Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de 
polícia para posterior atuação administrativa do Poder Executivo.  



Dentro deste contexto, portanto, nada obsta que, como o propugnado pelo projeto, 
seja proibido o uso de telefone móvel no interior das agências bancárias e postos 
bancários neste Município como meio de inibir os assaltos praticados por pessoas 
que se utilizam do equipamento em referência como uma forma de articulação para 
a prática de crimes, em especial, ao crime conhecido como “saidinha do banco”.  
Ressalte-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal possui entendimento firmado 
no sentido de permitir a atuação legislativa para disciplinar matérias relacionadas 
às instituições bancárias quando a norma não regular a organização, o 
funcionamento e as atribuições de tais entidades, vale dizer, a lei não pode 
interferir na atividade fim das instituições bancárias.  
Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:  
O tema diz respeito a interesse local do Município, matéria que não se confunde 
com a atinente às atividades-fim das instituições financeiras. Ademais, incluem-se 
no âmbito dos assuntos de interesse local os relativos à proteção do consumidor. 
Vale mesmo dizer: o Município está vinculado pelo dever de dispor sobre essa 
questão, no plano local.  
A lei municipal não dispôs sobre política de crédito, câmbio, seguros e transferência 
de valores – artigo 22, inciso VII, da CB/88. Também não regulou a organização, o 
funcionamento e as atribuições de instituições financeiras. Limita-se a impor regras 
tendentes a assegurar adequadas condições de atendimento ao público na 
prestação de serviços, por essas instituições ao consumidor/cliente. (RE 432.789 – 
9/ Santa Catarina. Relator: Ministro Eros Grau.)  
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o poder de polícia do Estado.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE na forma do substitutivo a seguir apresentando com o intuito de 
adequar a proposta à melhor técnica legislativa.  
  
SUBSTITUTIVO Nº                   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0132/2010.  
Dispõe sobre a restrição do uso de telefone móvel no interior das agências 
bancárias e similares no Município de São Paulo, na forma que especifica, e dá 
outras providências.  
  
Art. 1º  Fica restrita a utilização de telefone móvel no interior das agências 
bancárias e postos bancários, bem como nas áreas destinadas aos caixas 
eletrônicos e de similares, especificamente nos espaços de movimentação 
financeira, durantes o atendimento a clientes.  
§ 1º  A utilização de que trata o “caput” deste artigo diz respeito a fazer ou receber 
ligações, bem como receber mensagens de voz e de texto.  
§ 2º  As agências bancárias e organizações similares, como menciona o art.1º, 
deverão afixar cópias desta Lei nos espaços de circulação dos clientes para 
conhecimento dos interessados, bem como placas informativas, em pontos visíveis, 
quanto à área de restrição do uso de telefone móvel.  
Art. 3º  A não observância ao disposto no art.1º desta Lei acarretará a aplicação de 
multa às agências bancárias no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
e, em caso de reincidência, multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
atualizada de acordo com o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-
lo.  
Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  



Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
29/09/2010.  
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